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APRESENTAÇÃO


			A obra em questão tem como finalidade esclarecer o que são os crimes periféricos e os crimes de colarinho branco, e se existem algum tratamento diferenciado acerca da aplicabilidade da pena para ambos os crimes, em que a conduta subjetiva do agente poderá ser a mesma.


			Serão expostos neste livro os imprescindíveis princípios constitucionais do direito penal e os princípios penais e processuais penais do nosso ordenamento jurídico, e ainda a explicação acerca do Iter Criminis, bem como as condições da Ação.


			A presente obra foi dividida em quatro capítulos, os quais, cada qual com o seus subtítulos, terão a finalidade de expor de forma sucinta tudo o que interessa de mais real importância sobre o tema “quais são os crimes de colarinho branco e periférico”, adentrando especialmente na aplicação penal dos crimes de roubo e furto, bem como os crimes de colarinho branco, apresentando uma estrutura e eficácia no âmbito penal, leis especiais e abordando o direito comparado em demais países, e ainda sobre o crime de lavagem de dinheiro na União Europeia e interessantes fatos que ocorreram nos Estados Unidos. 


			Por fim, será explicado sobre o crime do “mensalão” e o crime de colarinho branco mais famoso no Brasil, a operação “Lava Jato”, bem como as principais informações dessa operação, quais eram os objetivos dos criminosos, como foi articulada essa organização criminosa e quais foram as consequências da “Lava Jato”, uma operação que foi conjunta entre poder judiciário e a polícia federal.


			Por seu conteúdo marcante e linguagem dinâmica, esta leitura torna-se excelente para os alunos de Direito, juristas, e a todos que se interessam em saber como é a aplicação penal para os crimes mais praticados em nosso país e ainda, como foram combatidos os crimes de colarinho branco no Brasil.


			O autor 


			





PREFÁCIO


			O Dr. Américo Ricardo de Godoy Costa honrou-me com o convite de prefaciar seu trabalho.


			A obra se propõe-se a uma análise crítica do tratamento jurídico-penal conferido aos crimes de colarinho branco e aos delitos periféricos, assim entendidos, conforme explica o autor, como aqueles que, sendo violentos ou não, têm como sujeito ativo pessoas que compõem a camada social daqueles que vivem em periferias, favelas e lugares distantes dos grandes centros. 


			O texto é estruturado em capítulos que têm por objeto o exame dos princípios penais e processuais penais de maior expressão e relevância, uma análise dos crimes de colarinho branco, seguida, no âmbito dos crimes periféricos, pelo estudo dos delitos de furto e roubo, com atenção ao tratamento deles no direito comparado, sendo concluída com uma exposição sintética de casos relevantes de investigação e punição de agentes públicos e particulares por atos de corrupção e infrações conexas, que se tornaram conhecidos como os casos do “Mensalão” e a “Operação Lava Jato”.


			O livro convida o leitor a refletir sobre diversos aspectos, por vezes contraditórios, de nossa legislação penal. A seleção dos temas expõe, ainda que de modo indireto, a importância que se deve dar à punição justa e ao tratamento igualitário entre todos os personagens que figuram no polo passivo de um processo criminal. Ao cuidar dos casos recentes de apuração de grandes esquemas de corrupção em nosso país, acalenta a esperança de que a Justiça Penal pátria, que antes não se ocupava dessa camada de criminosos, passe a lhe dar a devida atenção.


			André Estefam


			Promotor de Justiça. Doutor em Direito Penal.
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CAPÍTULO I 


			No que se refere à aplicação da pena, sempre deverá existir o respeito e a obediência pelos dispositivos legais e princípios, para que ocorra uma justiça plena e correta.


			Serão esclarecidos a seguir os princípios constitucionais que garantem o mínimo legal ao cidadão brasileiro, bem como os princípios fundamentais do direito penal e processual penal. 


			1.1 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO 
DIREITO PENAL


			Princípios vêm da expressão “primeiro”, ou seja, existem antes das normas e leis, contudo, ajudam na própria aplicação das normas e leis, portanto, os princípios fundamentais estão expressos na Constituição Federal.


			Exemplo disso é o artigo 5º, da Constituição Federal:  


			Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1


			Portanto, esse artigo da nossa Carta Magna recepciona que nenhum cidadão poderá ser tratado diferentemente do outro por quaisquer situações ocorridas.


			Esse artigo relata que o agente que comete crime chamado periférico não poderá ter tratamento diferenciado/discriminatório de quem pratica a conduta criminal de crimes de colarinho branco.


			1.1.1 Princípio da Legalidade ou Legitimidade 


			Esse princípio tem respaldo legal no art. 5°, inciso XXXIX da Constituição Federal, em que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”. 2


			E ainda, no Código Penal, o art. 1° dispõe que: “Não há crime sem lei anterior que o defina [...]”.3


			E ainda nesse sentido, Cezar Roberto Bitencourt: 


			Pelo princípio da legalidade, a elaboração de normas incriminadoras é função exclusiva da lei, isto é, nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal pode ser aplicada sem que antes da ocorrência deste fato exista uma lei definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção correspondente.4


			Portanto, não há de se falar em crime de conduta praticada anteriormente à tipificação penal.


			1.1.2 Princípio da Reserva Legal ou do Autocontrole


			Este princípio determina que somente a lei, em sentido estrito, pode definir condutas criminosas e estabelecer sanções penais, assim vejamos:


			Medidas provisórias, decretos, e demais diplomas legislativos não podem estabelecer condutas criminosas nem determinar sanções. Sendo possível que haja violação ao princípio da legalidade sem que haja violação à reserva legal. Portanto, havendo violação à reserva legal, isso implica a violação do princípio da legalidade, pois aquele é parte deste. O princípio da reserva legal resulta a proibição da edição de leis vagas, com conteúdo impreciso. Isso porque, a existência de leis cujo conteúdo não seja claro, acaba por retirar toda a função do princípio da reserva legal, que é dar segurança jurídica às pessoas, para que estas saibam se as condutas praticadas são, ou não, crime. Assim, não basta que se trate de lei em sentido estrito, esta lei tem que estabelecer precisamente a conduta que está sendo criminalizada, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. Trata-se do princípio da taxatividade da lei penal (grifos nossos).5


			Desse modo, a lei não pode ter um conteúdo vago e ambíguo ou até mesmo ser equivocada, uma vez que a norma é criada para ser seguida e aplicada, tendo como finalidade a segurança jurídica da sociedade.


			1.1.3 Princípio da Anterioridade da Lei Penal ou Princípio da Antecedência 


			Aqui afirma-se que não basta a conduta criminosa se dar por meio de Lei em sentido estrito, mas que ela seja anterior à prática delituosa, assim observamos:


			O princípio da anterioridade da lei penal culmina no princípio da irretroatividade da lei penal. Pode-se dizer, inclusive, que são sinônimos. Entretanto, a lei penal pode retroagir.  Beneficiando o réu, estabelecendo uma pena menos grave para o crime ou quando deixa de considerar a conduta como criminosa. Nesse caso, haverá retroatividade da lei penal, pois ela alcançará fatos ocorridos antes de sua vigência. Essa previsão se encontra no art. 5° da Constituição: a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu. Não se tratando de um “benefício” criminoso. É uma questão de lógica: Se o Estado considera, hoje, que uma determinada conduta não pode ser crime, não faz sentido manter preso, ou dar sequência a um processo pela prática deste fato que não é mais crime. Pois, o próprio Estado não considera mais a conduta como tão grave a ponto de merecer uma punição criminal. A legalidade, também reserva legal e anterioridade são garantias para os cidadãos, pois impedi que o Estado os surpreenda com a criminalização de uma conduta após a prática do ato. 6


			Portanto, este princípio garante que o agente não seja prejudicado quando um crime deixa de ser considerado crime. 


			1.1.4 Princípio da Individualização da Pena ou Princípio da Singularização Penal 


			O princípio em questão tem respaldo legal no art. 5° da Carta Magna, e informa que a individualização ou a singularização da pena é realizada em três fases dissemelhantes, sendo elas a Legislativa, Judicial e Administrativa. Sendo assim, vejamos as fases detalhadamente:


			Na esfera legislativa, a individualização da pena se dá através da cominação de punições proporcionais à gravidade dos crimes. Estabelecendo penas mínimas e máximas, a serem aplicadas pelo Judiciário, considerando as circunstâncias do fato e as características do criminoso. Na fase judicial, a individualização da pena é feita com base na análise, pelo magistrado, das circunstâncias do crime. Nessa fase, a individualização da pena sai do plano meramente abstrato e vai para o plano concreto, devendo o Juiz fixar a pena de acordo com as peculiaridades do caso. Na fase Administrativa, a individualização é feita na execução da pena. Com o progresso de regime, concessão de saídas eventuais do local de cumprimento
da pena e outras, serão decididas pelo Juiz da execução penal de acordo com as peculiaridades de cada detento.7


			Portanto, o agente tem que passar pelas três fases, não podendo faltar a nenhumas delas, para não ocorrer ilegalidade e descumprimento ao princípio. 


			1.1.5 Princípio da Intranscendência da Pena ou Princípio da Não Evolução da Pena


			O princípio da intranscendência ou não evolução da pena está previsto no art. 5°, inciso XLV da Constituição Federal, assim vejamos:


			Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


			[...]


			XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;8


			E ainda:


			Entretanto, isso não impede que os sucessores do condenado falecido sejam obrigados a reparar os danos civis causados pelo fato. Porém, tecnicamente falando, os herdeiros não são responsabilizados pelo crime de seus pais, por exemplo, pois não 
respondem com seu próprio patrimônio, apenas com o patrimônio deixado. 9


			Outrossim, este princípio informa que as consequências penais da pena de prisão, a condenação, ou seja, algo relacionado ao Direito e Processo Penal, não poderá ir além do agente, não podendo ser transferido a terceiro. As exceções a esse princípio são os ajuizamentos de Ação de Reparação de Dano na esfera Cível.  


			1.1.6 Princípio da Limitação das Penas ou da Imperfeição 


			A Constituição Federal estabelece em seu art. 5°, inciso XLVII, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, que: 


			Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


			XLVII - não haverá penas:


			a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;
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